
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1922775 - RN (2021/0049820-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GILVAN INOCENCIO DE CARVALHO NETO
ADVOGADO : BRUNO ROBERTO DA COSTA E SENA - CE032489
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. REVISÃO. 
PROGRESSÕES FUNCIONAIS E/OU PROMOÇÕES. PEDIDO 
IMPROCEDENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. TEMA N. 1.129. FALTA 
DE SUBSUNÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia o 
direito de ter revisadas as progressões funcionais e/ou promoções. Na 
sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para a improcedência do pedido. Opostos embargos de 
declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, não foi conhecido. 
Os declaratórios foram rejeitados.

II - A parte agravante requer que o processo seja sobrestado até o 
julgamento definitivo do Tema Repetitivo n. 1.129, o qual possui a seguinte 
questão submetida a julgamento: "i) interstício a ser observado na 
progressão funcional de servidores da carreira do Seguro Social: 12 (doze) 
ou 18 (dezoito) meses; ii) legalidade da progressão funcional com efeitos 
financeiros em data distinta daquela de entrada do servidor na carreira 
(início do exercício funcional); iii) exigibilidade de eventuais diferenças 
existentes em favor dos servidores quanto ao período de exercício da função 
até 01/01/2017, considerada a redação do art. 39 da Lei n.º 13.324/2016."

III - Pela leitura da questão discutida no repetitivo, verifica-se a 
inaplicabilidade no caso em análise. O objeto da tese paradigma é distinto, 
uma vez que trata da situação funcional específica de servidores da carreira 
do Seguro Social. Enquanto que o ora agravante era ocupante do cargo de 
Técnico de Tecnologia Militar da Marinha do Brasil. Neste caso, não se 
aplica o precedente por falta de subsunção. Nesse sentido: REsp n. 
1.962.229, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 21/6/2022; e REsp n. 
2.012.362, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 5/8/2022.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GILVAN INOCENCIO DE CARVALHO NETO
ADVOGADO : BRUNO ROBERTO DA COSTA E SENA - CE032489
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. REVISÃO. 
PROGRESSÕES FUNCIONAIS E/OU PROMOÇÕES. PEDIDO 
IMPROCEDENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. TEMA N. 1.129. FALTA 
DE SUBSUNÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia o 
direito de ter revisadas as progressões funcionais e/ou promoções. Na 
sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para a improcedência do pedido. Opostos embargos de 
declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, não foi conhecido. 
Os declaratórios foram rejeitados.

II - A parte agravante requer que o processo seja sobrestado até o 
julgamento definitivo do Tema Repetitivo n. 1.129, o qual possui a seguinte 
questão submetida a julgamento: "i) interstício a ser observado na 
progressão funcional de servidores da carreira do Seguro Social: 12 (doze) 
ou 18 (dezoito) meses; ii) legalidade da progressão funcional com efeitos 
financeiros em data distinta daquela de entrada do servidor na carreira 
(início do exercício funcional); iii) exigibilidade de eventuais diferenças 
existentes em favor dos servidores quanto ao período de exercício da função 
até 01/01/2017, considerada a redação do art. 39 da Lei n.º 13.324/2016."

III - Pela leitura da questão discutida no repetitivo, verifica-se a 
inaplicabilidade no caso em análise. O objeto da tese paradigma é distinto, 
uma vez que trata da situação funcional específica de servidores da carreira 
do Seguro Social. Enquanto que o ora agravante era ocupante do cargo de 
Técnico de Tecnologia Militar da Marinha do Brasil. Neste caso, não se 
aplica o precedente por falta de subsunção. Nesse sentido: REsp n. 
1.962.229, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 21/6/2022; e REsp n. 
2.012.362, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 5/8/2022.

IV - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da CF/1988, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim resumido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DE TECNOLOGIA 
MILITAR DA MARINHA. PROGRESSÃO FUNCIONAL. DECRETO N 84.669/80. 
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. Hipótese em que se discute se o autor, , faz jus à 
correção Técnico de Tecnologia Militar da Marinha das progressões funcionais do referido 
cargo, para que lhes sejam atribuídos efeitos financeiros desde a data em que efetivamente 
completou o interstício em cada classe, e não apenas nos meses de março e de setembro, 
como estabelecido no art. 19º, do Decreto nº 84.669/80; 2. O Decreto nº 84.669/80 não é um 
Decreto autônomo, mas sim regulamentador da Lei nº 5.645/70 e do Decreto-Lei nº 
1.44576, já que restou estabelecido no art. 7º desse último que o Poder Executivo disporia, 
em regulamento, quanto aos requisitos e condições de progressão funcional dos servidores 
das carreiras regulamentada por aquela Lei; 3. Não pode o Judiciário, que não tem função 
legiferante, deferir vantagem alterando o referido comando legal, ainda que fundado em 
pretensa isonomia. Ademais, eventual deferimento do pedido dependeria de reconhecimento 
de inconstitucionalidade (que não se presume) da Lei e do Decreto-Lei, e no presente caso 
não há qualquer demonstração de afronta a texto constitucional; 4. Não agride a isonomia a 
fixação de data certa para a consumação de todas as progressões funcionais de servidores de 
determinada categoria, até porque se trata de disposição que é dirigida a todo o universo de 
servidores, e não só a um ou a alguém; 5. Apelação e remessa oficial providas.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 255, § 4º, I, do Regimento Interno do STJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Nota-se que, com base art. 1.037, II, do CPC, determinou-se a suspensão de todos os 
recursos especiais e agravos em recursos especiais interpostos nos tribunais de segunda 
instância ou em tramitação no STJ que tratem a matéria.

Portanto, tendo em vista que a presente demanda discute a aplicação das mesmas 
regras do Decreto nº 84.669/80, o qual também regulamenta a Lei nº 11.355/2006, requer a 
parte autora que o processo seja sobrestado até o julgamento definitivo e a fixação de tese 
no Tema Repetitivo 1.129, em homenagem à segurança jurídica.

 

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante requer que o processo seja sobrestado até o julgamento 

definitivo do Tema Repetitivo n. 1.129, o qual possui a seguinte questão submetida a 

julgamento: 

 i) interstício a ser observado na progressão funcional de servidores da carreira do 
Seguro Social: 12 (doze) ou 18 (dezoito) meses; ii) legalidade da progressão funcional com 
efeitos financeiros em data distinta daquela de entrada do servidor na carreira (início do 
exercício funcional); iii) exigibilidade de eventuais diferenças existentes em favor dos 
servidores quanto ao período de exercício da função até 01/01/2017, considerada a redação 
do art. 39 da Lei n.º 13.324/2016.

 

Pela leitura da questão discutida no repetitivo, verifica-se a inaplicabilidade no 

caso em análise. O objeto da tese paradigma é distinto, uma vez que trata da situação 

funcional especifica de servidores da carreira do Seguro Social. Enquanto que o ora 

agravante era ocupante do cargo de Técnico de Tecnologia Militar da Marinha do Brasil. 

Neste caso, não se aplica o precedente por falta de subsunção. Neste sentido: REsp n. 

1.962.229, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 21/6/2022; e REsp n. 2.012.362, 

Ministra Regina Helena Costa, DJe de 5/8/2022.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.922.775 / RN
Número Registro: 2021/0049820-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08080364620174058400 8080364620174058400

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILVAN INOCENCIO DE CARVALHO NETO
ADVOGADO : BRUNO ROBERTO DA COSTA E SENA - CE032489
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILVAN INOCENCIO DE CARVALHO NETO
ADVOGADO : BRUNO ROBERTO DA COSTA E SENA - CE032489
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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